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LEI MUNICIPAL Nº.1.620, DE 30 DE MAIO DE 2022.

“Dispõe  sobre  alteração  da  Lei  Municipal
nº.1.503,  de  13  de  novembro de  2019 e  dá
outras Providências”. 

O  povo  de  Santana  da  Vargem,  por  meio  de  seus  representantes,  aprovou,  e  eu,
Prefeito, sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. O Parágrafo único, do artigo 1º, da  Lei Municipal nº 1503, de 13 de novembro
de 2019, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art.1º....”

“Parágrafo  único.  A  Reurb  promovida  mediante  legitimação
fundiária somente poderá ser aplicada para os núcleos urbanos
informais comprovadamente existentes, na forma desta Lei, até
22 de dezembro de 2016.” (NR)

Art.2º. O inciso III, do artigo 2º, da Lei Municipal nº 1.503, de 13 de novembro de
2019, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art.2º...”

“III  -  núcleo  urbano  informal  consolidado:  aquele  de  difícil
reversão,  considerados  o  tempo  da  ocupação,  a  natureza  das
edificações, a localização das vias de circulação e a presença de
equipamentos  públicos,  entre  outras  circunstâncias  a  serem
avaliadas pelo Município”; (NR)

Art.3º.  O artigo 13, da Lei Municipal  1.503, de 13 de novembro de 2019, passa a
vigorar com a seguinte redação: 

“Art.13.  A legitimação fundiária  constitui  forma originária  de
aquisição do direito  real  de propriedade conferido  por  ato do
poder público, exclusivamente no âmbito da Reurb, àquele que
detiver em área pública ou possuir em área privada, como sua,
unidade imobiliária com destinação urbana, integrante de núcleo
urbano informal consolidado existente em 22 de dezembro de
2016.

“§ 1º Apenas na Reurb-S, a legitimação fundiária será concedida
ao beneficiário, desde que atendidas as seguintes condições”:
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“I -  o beneficiário seja proprietário de até dois imóveis urbanos ou
rurais;

“II - o beneficiário não tenha sido contemplado com legitimação
de  posse  ou  fundiária  de  imóvel  urbano  com  a  mesma
finalidade, ainda que situado em núcleo urbano distinto”; e

“III - em caso de imóvel urbano com finalidade não residencial,
seja reconhecido pelo poder público o interesse público de sua
ocupação”.

“§  2º  Por  meio  da  legitimação  fundiária,  em  qualquer  das
modalidades da Reurb, o ocupante adquire a unidade imobiliária
com  destinação  urbana  livre  e  desembaraçada  de  quaisquer
ônus,  direitos  reais,  gravames  ou  inscrições,  eventualmente
existentes em sua matrícula de origem, exceto quando disserem
respeito ao próprio legitimado”.

“§3º  Deverão  ser  transportadas  as  inscrições,  as
indisponibilidades ou os gravames existentes no registro da área
maior  originária  para  as  matrículas  das  unidades  imobiliárias
que não houverem sido adquiridas por legitimação fundiária”.

“§4º Na Reurb-S de imóveis públicos, do Município, e as suas
entidades  vinculadas,  quando  titulares  do  domínio,  ficam
autorizados a reconhecer o direito de propriedade aos ocupantes
do núcleo urbano informal regularizado por meio da legitimação
fundiária”.

“§  5º  Nos  casos  previstos  neste  artigo,  o  poder  público
encaminhará  a  CRF  para  registro  imediato  da  aquisição  de
propriedade,  dispensados  a  apresentação  de  título
individualizado  e  as  cópias  da  documentação  referente  à
qualificação do beneficiário, o projeto de regularização fundiária
aprovado, a listagem dos ocupantes e sua devida qualificação e a
identificação das áreas que ocupam”.

“§  6º  Poderá  o  poder  público  atribuir  domínio  adquirido  por
legitimação fundiária aos ocupantes que não tenham constado da
listagem  inicial,  mediante  cadastramento  complementar,  sem
prejuízo dos direitos de quem haja constado na listagem inicial”.
(NR)
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Art.4º. O inciso X, do artigo 16, da Lei Municipal 1.503, de 29 de novembro de 2019,
passa vigorar com a seguinte redação: 

“Art.16...”

“X -  registro da CRF e do projeto de regularização fundiária
aprovado perante o oficial do cartório de registro de imóveis em
que  se  situe  a  unidade  imobiliária  com  destinação  urbana
regularizada”. (NR)

Art.5º.  O artigo 39, da Lei Municipal  1.503, de 29 de novembro de 2019, passa a
vigorar com a seguinte redação:

“Art.39  Poderão  ser  empregados,  no  âmbito  da  Reurb,  sem
prejuízo de outros que se apresentem adequados, os seguintes
institutos jurídicos:

“I - a legitimação fundiária e a legitimação de posse, nos termos
desta Lei”;

“II - a usucapião, nos termos dos  arts. 1.238 a  1.244 da Lei nº
10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), dos arts. 9 a 14
da Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001, e do art. 216-A da Lei
nº 6.015, de 31 de dezembro de 1973“;

“III - a desapropriação em favor dos possuidores, nos termos dos
§§ 4ºe  5º do art.  1.228 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de
2002 (Código Civil)”;

“IV - a arrecadação de bem vago, nos termos do art. 1.276 da
Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil)”;

“V - o consórcio imobiliário,  nos termos do art.  46 da Lei nº
10.257, de 10 de julho de 2001”;

“VI - a desapropriação por interesse social, nos termos do inciso
IV do art. 2º da Lei nº 4.132, de 10 de setembro de 1962”;

“VII - o direito de preempção, nos termos do inciso I do art. 26
da Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001”;

“VIII -  a transferência  do direito  de construir,  nos termos do
inciso III do art. 35 da Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001”;

“IX -  a  requisição,  em caso  de  perigo  público  iminente,  nos
termos do § 3º do art. 1.228 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro
de 2002 (Código Civil)”;

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LEIS_2001/L10257.htm#art26i
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LEIS_2001/L10257.htm#art26i
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L4132.htm#art2iv
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L4132.htm#art2iv
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2002/L10406.htm#art1228%C2%A75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2002/L10406.htm#art1228%C2%A75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2002/L10406.htm#art1228%C2%A74
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6015consolidado.htm#ar216a
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6015consolidado.htm#ar216a
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LEIS_2001/L10257.htm#art14
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LEIS_2001/L10257.htm#art14
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2002/L10406.htm#art1244
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2002/L10406.htm#art1244
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“X  -  a  intervenção  do  poder  público  em  parcelamento
clandestino ou irregular, nos termos do art. 40 da Lei nº 6.766,
de 19 de dezembro de 1979”;

“XI  -  a  alienação  de  imóvel  pela  administração  pública
diretamente para seu detentor, nos termos da alínea f do inciso I
do art. 17 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993”;

“XII - a concessão de uso especial para fins de moradia”;

“XIII - a concessão de direito real de uso”;

“XIV - a doação”; e

“XV - a compra e venda”.(NR)

Art.6º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Santana da Vargem/MG, 30 de maio de 2022.

JOSE ELIAS FIGUEIREDO
PREFEITO MUNICIPAL


